
PARECER Nº
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 671/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO AFONSO LOBATO E Nº 0968/2016, DO DEPUTADO TEONÍLIO BARBA

De autoria do n. Deputado Afonso Lobato, o projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas operadora de sistemas de telefonia móvel e de transmissão de dados de garantir o acesso ilimitado dos consumidores à world wide web (Internet).

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre o mérito da proposição em epígrafe, o que faço nos seguintes termos:

A discussão cinge-se à possibilidade de as empresas que garantem acesso à internet fixarem limites na transmissão de dados. 

A matéria veio à tona, com a divulgação, por diretor da ANATEL, de que a agência era favorável à fixação de limites à banda larga, tal qual já ocorre com a telefonia móvel.

Após pressões de diversos setores, a agência voltou atrás, comunicando a proibição de instituição de limite à banda larga fixa.

Nada obstante, dada a falta de clareza sobre a matéria por parte da própria ANATEL, é inquestionável a competência suplementar estadual para regular o assunto.

Quanto à internet móvel, porém, a franquia já integra os contratos de concessão e já possui a anuência da ANATEL. Desse modo, eventual alteração deve valer apenas para as futuras concessões.

Por estarem no mesmo dispositivo, eventual aposição de veto fundada exclusivamente na telefonia móvel, pode comprometer o projeto como um todo, razão pela qual somos favoráveis ao PL nº 671/2016, nos termos do seguinte substitutivo:

“PROJETO DE LEI Nº 671/2016

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas operadoras de sistemas de telefonia móvel de transmissão de dados de garantir o acesso ilimitado dos consumidores à ‘internet’.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - As empresas prestadoras do serviço de “internet” fixa em banda larga garantirão aos consumidores de seus serviços o acesso ilimitado à rede mundial de computadores.

§1º - Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer sistema de transmissão de dados existentes ou que venha a existir, salvo celebração de pacotes determinados.

§2º - O disposto neste artigo não atingirá os contratos de concessão de telefonia móvel existentes que tenham sido formalizados até a data de entrada em vigor desta lei, desde que o edital ou contrato da concessão contenha cláusula expressa autorizando a fixação de limites à “internet” móvel.
Artigo 2º - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator a multa de R$ 2.000,00 por dia.

Parágrafo único - A partir da décima operação de limitação de acesso, a multa será cobrada em dobro.

Artigo 3º - As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Somos favoráveis, porém, ao Projeto de Lei 968/2016, uma vez que não dispõe sobre “internet” móvel, pelos mesmos fundamentos. 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0671, de 2016, nos termos do substitutivo, e favoráveis ao Projeto de Lei nº 0968/2016.

Sala das Comissões, em
Deputado Edmir Chedid

Relator
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